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    INTRODUÇÃO




    A Comunidade de Países de Língua Portuguesa, fundada em 1996, de acordo com seus Estatutos, configura organização internacional formada por nove países que têm em comum o Português como idioma oficial: Angola (AO), Brasil (BR), Cabo verde (CV), Guiné-Bissau (GW), Guiné Equatorial (GQ), Moçambique (MZ), Portugal (PT), São Tomé e Príncipe (ST) e Timor-Leste (TL). De acordo com seus Estatutos, a organização rege-se por princípios como o primado da paz, da democracia, do Estado de direito, dos direitos humanos e da justiça social, assim como pela promoção do desenvolvimento e da cooperação mutuamente vantajosa. A elevação do conhecimento sobre como os princípios da CPLP são efetivados em cada país representa desafio para os pesquisadores da Ciência Política.




    A CPLP tem como objetivo geral, além da concentração político-diplomática entre os seus membros em matéria de relações internacionais e a materialização de projetos de promoção e difusão da Língua Portuguesa, a cooperação em todos os domínios, dos quais se destacam educação, administração pública, comunicações, justiça, cultura e comunicação social (CPLP, 2007). Nesse contexto, analisar a promoção do acesso à informação pública mostra-se imprescindível para compreender a aplicação dos princípios que regem a CPLP, notadamente o primado da democracia e dos direitos humanos no âmbito de seus Estados-membros.




    O acesso à informação pública tem como referências diferentes conceitos. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) define “liberdade de informação” como o direito de acesso à informação detida por órgãos públicos, que integra o direito fundamental à liberdade de expressão, reconhecido pela Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 (MENDEL, 2009). A organização não governamental Transparência Internacional (TI), por sua vez, conceitua o acesso à informação, ou direito à informação, como “the right by law – often through freedom of information legislation (acts or laws) – to access key facts and data from the government and any public body based on the notion that citizens can obtain information which is in the possession of the state”1 (TI, 2016). Dada a facilidade de compreensão, o conceito de “acesso à informação” da Transparência Internacional, similar ao de “liberdade de informação” da UNESCO, representa a principal referência para a análise presente neste trabalho.




    O problema do acesso à informação apresenta relevância no contexto da CPLP. Vasconcelos (2002), ao analisar a CPLP como um espaço de cidadania, com foco nos fluxos populacionais entre os países-membros, reconhece a dificuldade de acesso a dados confiáveis e atuais e afirma que sua promoção é tarefa da CPLP. A organização realiza diversas iniciativas para fomentar o intercâmbio de informações e experiências políticas pelos seus Estados-membros, em 2015, por exemplo, a organização realizou a IV Conferência de Estatística, em Dili, Timor-Leste, na qual se decidiu reeditar um documento até então denominado “Estatísticas da CPLP”, que teve três edições anteriores, 1998, 2004 e 2012, como brochura intitulada “CPLP em Números 2015”, a ser editada de dois em dois anos, para a divulgação de indicadores estatísticos relevantes (INE, 2016), como indicadores de desenvolvimento relativos a áreas como saúde, atividade econômica e cidadania. O esforço coletivo, com vistas à disponibilização de informação sobre o desenvolvimento dos países lusófonos, indica o reconhecimento da importância do acesso à informação pública para a promoção dos objetivos da organização.




    Para além da discussão acerca das iniciativas políticas no âmbito internacional, faz-se necessário analisar como os Estados-membros da CPLP institucionalizam o acesso à informação pública em seu ambiente interno. Dada a iniciativa dos países de língua portuguesa de cooperarem através da criação de uma organização internacional própria, regendo-se sob os princípios dos direitos humanos e da democracia, e, tendo em consideração que o acesso à informação constitui direito fundamental, esta dissertação baseia-se no seguinte problema: os Estados-membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa garantem o acesso à informação pública aos cidadãos? Em busca de responder a essa pergunta, o trabalho foi desenvolvido em quatro capítulos.




    No primeiro capítulo, introduzimos, de forma sucinta, a discussão sobre a relação entre acesso à informação e Estado democrático, problemática analisada com profundidade em diversos trabalhos acadêmicos de dissertação de mestrado, como Branco (2015), Arruda (2016) e Batista (2010). Além disso, apresentamos os conceitos de accountability, transparência e opinião pública, e alguns elementos do contexto político contemporâneo que podem representar desafio à promoção do acesso à informação pública, a exemplo da política de escândalo e da necessidade de democratização da comunicação. Essa revisão de literatura tem como finalidade específica introduzir conceitos e discussões fundamentais para análise do problema do acesso à informação pública e dos mecanismos de que devem ser previstos nas leis que visam à garantia desse direito.




    No segundo capítulo, analisamos como o direito à informação apresenta crescente importância tanto para as organizações internacionais quanto para os Estados, fato que se evidencia principalmente pela adoção de normas. Fazemos uso de estatística descritiva para demonstrar o aumento da adoção pelos Estados de lei de liberdade de informação ou similar regulação administrativa, conforme conceito do portal Freedominfo (2016), documento a que nos referimos, nesta dissertação, como “Lei de Acesso à informação” (LAI), denominação adotada pelo Brasil para a lei que regula o direito de acesso a informações previsto em sua Constituição Federal, Lei nº 12.527/2011. Ao final do capítulo, expomos algumas considerações sobre o problema do acesso à informação pública na agenda política internacional.




    No terceiro capítulo, tratamos sobre a metodologia de pesquisa. Dessa forma, descrevemos os objetivos e as hipóteses de pesquisa, assim como detalhamos o percurso metodológico adotado para a análise do marco institucional do acesso à informação pública nos Estados-membros da CPLP. Apresentamos, ainda, reflexão sobre viabilidade de uso da técnica Qualitative Comparative Analysis (QCA) para a análise das condições para o estabelecimento de Lei de Acesso à Informação e quadro sinótico do desenho de pesquisa.




    No quarto capítulo, analisamos o marco institucional do acesso à informação pública nos Estados-membros da CPLP. Além da descrição referente ao estabelecimento do direito nas constituições e nas LAIs, pela qual se verifica que Angola, Brasil, Moçambique e Portugal regulamentaram o direito por lei, apresentamos diferentes formas de avaliação dos marcos institucionais do direito à informação, com destaque para a Classificação Global do Direito à Informação (Global Right to Information Rating), e análise baseada na técnica Qualitative Comparative Analysis (QCA), com o propósito de verificar se liberdade democrática, renda alta e adesão a normas internacionais sobre direito à informação correspondem a condições causais necessárias ou suficientes para que os Estados garantam o acesso à informação pública por lei.




    Concluímos que países livres, com renda alta e adesão às normas internacionais sobre direito à informação apresentam configuração suficiente para a garantia do acesso à informação pública mediante lei. Essa evidência empírica foi constatada com base na análise de dados dos Estados-membros da CPLP.




    




    

      

        1 O direito legal – frequentemente assegurado por meio de legislação sobre liberdade de informação – do acesso a fatos essenciais e a dados do governo e de órgãos públicos, com base na noção de que os cidadãos podem obter informações que estão sob a posse do Estado.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. ACESSO À INFORMAÇÃO: RELAÇÃO COM A DEMOCRACIA, CONCEITOS FUNDAMENTAIS E DESAFIOS PARA A GARANTIA DO DIREITO




    1.1. ACESSO À INFORMAÇÃO E DEMOCRACIA




    Na concepção republicana, segundo Habermas (1995), sobressaem os direitos cidadãos de participação e comunicação. A formação da opinião e da vontade políticas tem estruturas específicas, vinculadas à comunicação pública orientada para o entendimento (HABERMAS, 1995). De acordo com Manin (1997), a ideia de governo representativo pressupõe a livre formulação e expressão de opiniões políticas. Nesse sentido, conforme o autor, a liberdade de opinião política demanda o acesso à informação e, por conseguinte, a publicidade das decisões governamentais, haja vista que as decisões dos políticos realizadas em segredo implicam meios pouco consistentes para que os cidadãos formem suas opiniões. Ele define os seguintes princípios da democracia representativa: os representantes são eleitos pelos representados; independência parcial dos representantes em relação às preferências dos eleitores; liberdade de opinião pública; e decisões políticas tomadas mediante discussão.




    Tilly (2007) propõe quatro indicadores para avaliar o nível de democracia: liberalidade, igualdade, proteção e consulta mutualmente vinculante. O autor define liberalidade como a parcela da população que tem direitos legalmente executáveis de comunicar reclamações sobre o governo para oficiais de alto escalão; e consulta mutuamente vinculante, por sua vez, como a parcela de reclamações de todos os cidadãos que se refere à negação de benefícios legalmente obrigatórios.




    O direito à informação consiste em elemento básico para a formação da opinião pública democrática. Dahl (1956) descreve que, na democracia, o período de pré-eleitoral tem como uma de suas condições o fato de que os indivíduos possuem informação idêntica sobre as alternativas. Silva (2010), ao analisar o critério de entendimento esclarecido, componente do conceito de Poliarquia de Dahl, afirma que esse critério torna injustificado suprimir da população informações relevantes para sua tomada de decisão. O acesso à informação mostra-se como indicativo da legitimidade do governo e do nível de participação democrática.




    O’Donnell (2005) argumenta que, na democracia, os indivíduos, classe que abrange pessoas que não são cidadãos políticos, como os estrangeiros, não devem ser identificados como alguém que suplica a boa vontade do governo, pois têm o direito legal de ser tratado com total consideração, respeito e igualdade. Esse tratamento, segundo ele, deve ser baseado na aplicação de leis e regulamentações claras, conhecidas pelos cidadãos e aprovadas de acordo com procedimentos democráticos.




    Urbinati (2013) considera a democracia como um governo exercido mediante opinião e a democracia representativa como modelo constituído por um sistema diárquico, que se fundamenta nestes aspectos: decisão e opinião, que se influenciam mutuamente, seja por meio de cooperação ou de conflito, sem formarem única entidade. Para a autora, a democracia tem relação indissociável com a opinião do povo e seus procedimentos se desdobram tanto na permissão de os cidadãos participarem das tomadas de decisões quanto em seu poder de exigir e confiar que o jogo político acontece de forma honesta, sob regras e condições iguais para todos.




    Castiglione e Warren (2006) entendem que a representação democrática se pauta por três características essenciais: relação principal-agente, em que os representantes agem em nome dos representados, sendo responsivos aos interesses e opiniões do povo; o poder político é exercido responsavelmente com certo nível de accountability, permitindo aos cidadãos alguma influência e exercício de controle; e o direito de votar proporciona um meio simples de igualdade política.




    De acordo com Clève (1990), a cidadania demanda a reformulação do conceito de democracia, radicalizando a tendência de execução de técnicas de participação direta. Para ele, atualmente, procura-se conciliar técnicas de democracia representativa e participativa de modo que o cidadão tenha espaço para, direta ou indiretamente, atuar no âmbito estatal. Nesse contexto, para Lombarte (1999), a qualidade do regime democrático existe de forma diretamente proporcional à qualidade informativa de seus cidadãos. Segundo o autor, o tratamento dado ao direito de comunicação e de acesso à informação implica o nível de intensidade democrática do regime político.




    1.2. CONCEITOS FUNDAMENTAIS: ACCOUNTABILITY, TRANSPARÊNCIA E OPINIÃO PÚBLICA




    1.2.1. Accountability




    Accountability, segundo a ONG Transparência Governamental, representa a concepção de que os indivíduos, agências e organizações (públicas, privadas e sociedade civil) são responsabilizados por prestar contas de suas atividades e exercer, adequadamente, seus poderes, o que inclui a responsabilidade por dinheiro e outros bens que lhe são confiados (TI, 2016). De modo distinto, Hermet et al (2014, p.12). defendem que a accountability comporta dois sentidos. Um que se caracteriza por ser fortemente normativo, baseando-se na ideia de que os exercentes do poder político de qualquer nível têm obrigação de prestar contas aos cidadãos e fornecer provas de que agem em conformidade com as regras morais e jurídicas; outro, que se consubstancia na existência de dispositivos práticos com o fim de garantir a correspondência de valores assumidos pelos constituintes, os cidadãos, e os mandatários, que abrangem tanto os políticos eleitos quanto os funcionários de um Estado democrático. Accountability envolve os mecanismos de responsabilidade governamental e os transcende no que se refere às funções de controle do governo pelos cidadãos




    Schedler (1999) também defende que o accountability compõe-se de duas dimensões. A responsabilidade, que se pauta na obrigação dos agentes públicos de informar e explicar o que estão fazendo. Essa dimensão abrange tanto e o dever de responder questões dos cidadãos quanto o direito deles de fazer perguntas. O autor defende que accountability envolve o direito de receber informação e a correspondente obrigação de liberar todos os detalhes informativos para o provimento desse direito. A outra dimensão, por sua vez, é a execução, que se fundamenta no poder das agências de impor sanções aos incumbentes que violaram suas obrigações públicas. Desse modo, accountability implica que os agentes públicos não somente têm a obrigação de informar o que estão fazendo e suas razões, mas também, eventualmente, serem punidos por não cumprirem seus deveres (SHEDLER, 1999, p. 15). O pesquisador afirma que accountability, ao demandar informação e justificativa, visa a criar transparência.
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